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Apresentação
Dramaturgias (In)Visíveis


Os espetáculos produzidos pelos coletivos teatrais da cidade de São Paulo nas décadas passadas, do final do século XX ao começo do XXI, têm sido uma das experiências mais inspiradoras de ações coletivo-artísticas no Brasil. Ações de formação; pesquisas estéticas; descentralização dos saberes; redefinição da questão centro-periferia; atrito entre espaço cênico e a cidade; inclusão de vozes das “minorias”, que abrem sedes concentradoras de público e discussões; lançamentos de dossiês e revistas teatrais, responsáveis pelo recrudescimento de uma nova safra de dramaturgos, solicitados a compor, em processo colaborativo majoritariamente, a dramaturgia dessas peças. A meu ver, são inúmeros os atributos e conquistas desses núcleos, ramificando e irrigando uma produção democrática e provocadora. Em que pese aqui a relevância de políticas culturais, editais de fomento continuados, como fundamentais para esta aventura. Pergunto-me mesmo qual outra cidade teria tal efervescência. Alguns desses coletivos contaram com um grande incentivador, eterno curioso das mecânicas de construção cênica, Evaldo Mocarzel; e este livro registra a hercúlea tarefa desse inquieto pesquisador. Evaldo presta uma contribuição preciosa aqui, promovendo uma radiografia de alguns dos espetáculos, colocando no centro da discussão qual a relevância do teatro de grupo paulista no recorte de tempo abarcado. Sua busca é por um sistema das “dramáticas”, das arquiteturas dramatúrgicas, pelo bailado entre cena-texto, revelando-nos como cada grupo transforma suas inquietações, crises e matéria-prima em soluções estéticas e éticas. Não há como seduzir vocês para esta leitura sem compartilhar os bastidores da minha convivência com Evaldo quando ele acompanhou os ensaios dos espetáculos Memória da Cana (2009) e Terra de Santo (2012) e nas viagens para Recife do espetáculo Assombrações do Recife Velho (2005); todos trabalhos colaborativos com o grupo Os Fofos Encenam.


Nossa convivência foi urdida nesses três processos em que estive na concepção e direção artística. Evaldo estava conosco nas etapas cruciais da pesquisa, o que me autoriza a denominá-lo como mais um elemento da equipe criadora, em função da natureza simbiótica e propositiva de sua participação.


Em Assombrações do Recife Velho, Evaldo documentou o encontro do espetáculo com a cidade que o alimentou, quando o apresentamos no Festival Nacional de Teatro do Recife. E sua câmara propôs que os atores, em suas personagens, percorressem os espaços mencionados na peça, entrevistando pessoas, se aproximando da prosódia e da “personagem-povo” que inspira o texto e o livro de Gilberto Freyre. Os atores fizeram entrevistas na rua como fazem na peça, como Gilberto fez e como eu fiz.


Tal jogo alimenta e aquece o imaginário dos atuantes. Funcionando como um exercício para reencontrar a personagem, trazendo mais matéria e cheiros e vivências aos atores. E isso obviamente transforma o espetáculo. E assim, a peça documentada já é relida pelo ponto de vista do ator encontrando a personagem, as fontes populares e suas lendas sobre assombrações. E, como diretor, revisito o processo e o jogo devolve o meu olhar sobre o trabalho do ator. Essa “documentação” ainda resulta em dois filmes. No primeiro, a lenda é protagonista, a fantasmagoria da cidade. A voz sem rosto. A sugestão. A força das imagens do livro. O imaginário coletivo. No segundo, os atores convivem com o povo do Recife, numa dança entre documento e ficção.


Mais especificamente nos dois primeiros espetáculos mencionados, Memória da Cana e Terra de Santo, Evaldo tornou-se parte da trupe, do grupo, assumindo para si a missão de pensar os caminhos conceituais e estéticos, sempre imbricados, do trabalho. Astuciosamente, o encenador que vos escreve contou com a proximidade de mais um criador potente e convidou a intervenção de Mocarzel para ser mais um portal, mais uma dinâmica de exploração do trabalho.


Em Terra de Santo, solicitamos a cada ator que apresentasse um estudo cênico sobre seu “sagrado pessoal”. Mocarzel realizou também entrevistas sobre o sagrado pessoal de cada um deles, capturando depoimentos, por mim acessados posteriormente. Esses sagrados pessoais, onde o tema alcança o intérprete, onde o afeta, foi o eixo sobre o qual a dramaturgia foi estruturada. Oferecendo-me assim mais um ângulo de escavação dessas experiências sacroprofanas. Sua lente radiografou, extraiu pessoalidades, depoimentos que se tornaram a base de nosso texto.


Durante Memória da Cana, o acompanhamento percorreu todas as etapas: a gênese do processo criativo, ensaios, viagens de pesquisa, primeira mostra de processo (chamada por nós de “O Ninho”), retorno a sala de ensaios, estreia e temporada. Sim foi uma nudez desafiadora. O registro nos vigiava, nos flagrava, demandava uma constante avaliação e um questionamento. A câmara acompanha erros, acertos, inseguranças, páthos etc. Mas o acesso a estes registros me permitiu – e ao grupo – manter acesa a pergunta “aonde você pretende ir com esta obra?” Na etapa etnográfica, nas viagens para conviver e coabitar com a fonte, foi que se deu o elo mais consistente entre o campo documental e o acesso a fontes testemunhais. Fundamental o registro das encenações da cena do texto Álbum de Família de Nelson Rodrigues no cenário dos engenhos abandonados de Gilberto Freyre. Evidenciando o casamento poderoso entre os estudos sobre família patriarcal dos dois autores pernambucanos.


Mais do que documentar reuniões, improvisos, discussões, promover uma “decupagem” da criação – tudo material suculento para descobrir o espetáculo – convocamos Mocarzel como um provocador, um forte instrumento para preparar e cutucar o ator. Sempre nos queixamos da falta de registros e de análise da nossa produção teatral. Mas são trabalhos como este de Evaldo Mocarzel que nos fortalecem e levam a outro patamar a memória e crítica dos processos de grupo. Eu percebo sua dramaturgia invisível, talvez evidenciada e apropriada mais no processo que no resultado, mostrando como o processo é parte imprescindível da pesquisa. O que ficou largado na sala de ensaio, as transformações, as ruínas, a coxia, as migalhas do banquete cênico que estariam inacessíveis não fosse este livro, reforçam a maravilha desse artesanato coletivo e processual que é o teatro. Seu rito de morte e renascimento eterno. Falo por mim e acredito que falo pelos criadores que habitam este memorial poético-descritivo construído com tanta paixão por Evaldo Mocarzel e que o reafirmam como mais que um “retratista” do teatro, como cocriador de uma dramaturgia invisível tornada agora mais visível com o lançamento desta obra.


NEWTON MORENO
Dramaturgo, diretor e ator.




Introdução


As dramaturgias do teatro de grupo na cidade de São Paulo têm a fratura como um de seus traços mais marcantes. Essa é a hipótese principal deste livro: são dramáticas atravessadas por fissuras que guardam em suas estruturas de linguagem, deliberadamente porosas, possibilidades de acesso a diferentes irrupções do que costumamos chamar de “real” em meio à crescente virtualidade do mundo em que vivemos.


Embora não seja objeto de pesquisa debater a questão do “real” na sociedade do espetáculo contemporânea, trata-se de uma discussão incontornável que será aprofundada no apêndice: no capítulo sobre as dramaturgias de documentários cênicos que se tornaram recorrentes no teatro paulistano, em outras regiões do Brasil e no resto do mundo.


Dramaturgias Fraturadas na Cena Paulistana Contemporânea tem como foco principal novas modalidades de escrituras teatrais profundamente marcadas por brechas e vazios abertos à imponderabilidade do acaso, tendo a experiência (tanto do elenco quanto do público) como uma espécie de travessia aos mistérios que encobrem e ao mesmo tempo desvelam a imanência, ou transcendência, por vezes inexpugnável, que irrompe como potência do “real”.


As dramaturgias da cena paulistana contemporânea descortinam diferentes tendências do que poderia ser chamado de realismo experiencial e que começou a ser gestado nas criações coletivas das companhias a partir da década de 1990, com recorrente utilização do que ficou conhecido como processo colaborativo, em que se busca uma participação autoral, dramatúrgica, de todos que atuam na construção do espetáculo, com especial destaque para atores e atrizes por meio de improvisações deflagradas por depoimentos pessoais e pesquisas documentárias.


As diferentes carpintarias do que estou chamando de realismo experiencial são um epílogo de um arco histórico que de algum modo nos remete aos primórdios da encenação moderna, como se a concretude quase monolítica das atmosferas naturalistas estivesse sendo estilhaçada pela exacerbação do experimental em busca permanente por camadas mais profundas do “real”[1].


Em décadas passadas, empregava-se muito a palavra “realidade”. Nos dias de hoje, “realidade” ou “realidades” são quase sinônimo de um conjunto de “aparências” que rege o comportamento humano em diferentes manifestações sociais. Em meio à virtualidade crescente do mundo imagético e globalizado em que vivemos, buscamos as múltiplas faces de emanações do “real”, sempre tendo em mente experiências subjetivamente circunscritas em vivências históricas, talvez para atenuar o tédio, a desconfiança e o desalento provocados pela falência das utopias e pela urgência de uma sociedade planetária paradoxalmente heterotópica.


Em O Teatro e Sua Realidade, o ensaísta francês Bernard Dort traça um panorama nítido das transformações dramatúrgicas pelas quais a arte teatral passou em vários períodos de renovação no século passado e é preciso ao afirmar que as tentativas de decifração do “real” são sempre históricas:


No teatro, como em qualquer outra expressão artística, o realismo não poderia definir-se pela utilização deste ou daquele processo de cópia ou de exposição dos dados. Ao contrário, ser realista é precisamente recusar a utilização de um procedimento que ontem pode ter sido um meio de decifrar o real, mas que, hoje, nos desviaria dele; é mesmo, algumas vezes, destruir esse procedimento, levando-o até o absurdo (algumas peças contemporâneas, veremos, podem mesmo ser consideradas obras naturalistas exacerbadas). Por isso esse realismo problemático nos aparece, como definição, como experimental: procede por aproximações e não cessa de questionar suas maneiras de reproduzir ou de interrogar o mundo.[2]


Em sua coletânea de artigos, Bernard Dort lembra que “experiência” sempre foi uma palavra muita cara aos encenadores naturalistas e que também guiou a trajetória do teatro épico colocado em prática por uma companhia como o Berliner Ensemble: “A representação de uma peça não é encarada como o objetivo último da atividade teatral: constitui uma experiência, é uma ocasião de progresso.”[3]


Na cena paulistana contemporânea, “experiência” tem uma miríade de sentidos que vai desde a construção de atmosferas sinestésicas em espetáculos que apostam em investidas sensoriais nos espectadores até performances urbanas que interagem e jogam com os riscos do inesperado no caos da cidade, passando por experimentações interativas com a imponderabilidade do próprio público, com suas histórias de vida agregadas às encenações; também estratégias performativas previstas nas escrituras cênicas e ainda irrupções de um “real” que aflora do inconsciente dos corpos tanto do elenco quanto da plateia. Mais: as vivências processuais das criações coletivas como camadas de experiência capilarizadas nos textos dos espetáculos. Dramaturgias fissuradas que podem ser definidas como “arquiteturas do risco e do inesperado”, duas das características mais marcantes e mais potentes daquilo que podemos chamar de “real” em todas as suas vertentes contemporâneas.


Em seu célebre prefácio para Senhorita Júlia, uma espécie de manifesto naturalista, escrito em 1888, August Strindberg também abre fissuras para a improvisação dos atores e das atrizes em situações monológicas, sem interromper a ação da peça. O dramaturgo sueco vislumbrava a alma de suas personagens como “conglomerados de estágios passados e presentes da cultura, restos de humanidade, farrapos rasgados de roupas finas que se tornaram trapos, exatamente como a alma humana é remendada”[4]. Para ele, as fraturas abertas a improvisações em momentos de solilóquio das personagens eram uma maneira de fazer irromper na cena a potência do nosso ser mais profundo, nossas áreas de sombras mais recônditas, nosso inconsciente, as inquietações históricas que estão escondidas e espalhadas em sensações nas profundezas dos nossos corpos e que de algum modo descortinam uma das faces da imponderabilidade do “real” que nos habita:


Nos dias de hoje nossos realistas baniram o monólogo como implausível, mas com motivação apropriada se torna plausível, e eu posso portanto utilizar isso para tirar proveito. É perfeitamente plausível para um falante andar sozinho no seu quarto para lá e para cá lendo o seu discurso em voz alta, um ator passar o seu papel em voz alta, uma criada conversar com o seu gato, uma mãe tagarelar com a sua criança, uma velha empregada conversar com o seu papagaio, ou uma pessoa que dorme conversar durante o sono. E a fim de dar ao ator uma chance, uma vez, de trabalhar sozinho e de escapar por um momento da dominação do autor, eu não escrevi os monólogos, mas simplesmente os sugeri. Porque, na medida em que não influencia a ação, é muito imaterial o que é dito enquanto dormimos ou para o gato, e um ator talentoso que está absorvido pela situação e pelo espírito da peça pode provavelmente improvisar melhor do que o autor, que não pode calcular com antecedência o quanto é necessário ser dito, ou por quanto tempo, antes que a ilusão teatral seja rompida.


Como nós sabemos, alguns teatros italianos voltaram às improvisações[5], produzindo atores que são criativos no seu próprio direito, embora em concordância com as intenções do autor. Isso poderia realmente ser um passo à frente ou uma fértil, nova forma de arte que bem merece o nome de criativa.[6]


Na cena paulistana contemporânea, as fraturas engendram em suas tramas porosas um objetivo que me parece comum às experimentações das companhias: trazer para a cena o “real” em sua miríade de possibilidades de acesso por meio da linguagem. Nesse caminho acidentado marcado pelo risco e pelo inesperado, a experiência é a potência sinestésica, a pulsação histórica subjetivamente vivenciada, talvez uma das últimas travessias a camadas mais profundas do “real”, em meio à avassaladora virtualidade do mundo em que vivemos, onde a presença, matéria-prima essencial do teatro, vive sendo colocada para escanteio. As fraturas também englobam estratégias para manter as encenações em processo permanente, a cada nova apresentação.


Vamos agora detalhar um pouco as diferentes modalidades de fraturas que permeiam as dramaturgias do teatro de grupo de São Paulo.


A primeira delas poderia ser chamada de fratura processual e apresenta uma dupla face. Por um lado, trata-se de rastros do processo de criação coletiva que decantam nos textos e que quase sempre são vestígios de pesquisas documentárias, residências artísticas, improvisações individuais e workshops em grupo deflagrados por depoimentos pessoais: lembranças, alegrias, dores, traumas e militâncias, entre outras possibilidades de pulsões genuínas que irrompem da memória afetiva e das histórias de vida dos integrantes das companhias. Esses depoimentos recriados nos processos colaborativos guardam camadas documentárias e são também tentativas de frequentar de forma lúdica a imponderabilidade do “real” que lateja nas nossas vivências mais profundas.


A segunda modalidade de fraturas processuais está relacionada com uma característica que ontologicamente faz parte das especificidades da linguagem cênica, englobando artes que sempre geram obras em progresso a cada novo espetáculo. Manifestação artística viva, efêmera e presencial por excelência, o teatro está sempre em processo, eternamente em processo. E os grupos de teatro de São Paulo também tiram proveito dessa permanente processualidade que pode ser potencializada de diferentes maneiras em cena: rasgos para improvisações, fraturas expostas à imponderabilidade dos riscos no espaço urbano, brechas de acesso aos imprevistos das pulsões do inconsciente e da memória afetiva dos integrantes do elenco, fissuras interativas à espera do inesperado que emana do próprio público, entre outras possibilidades.


Essas fraturas processuais, tanto no que diz respeito aos rastros da criação coletiva quanto ao que pode ser potencializado em cena tirando proveito da processualidade ontológica da linguagem do teatro (e das artes cênicas, de maneira geral), são uma espécie de estrutura paradigmática que abriga diversas outras formas de fissuras mais específicas que serão detalhadas em seguida.


Há fendas dramatúrgicas que podem ser chamadas de fraturas performativas, por meio das quais atores e atrizes têm a chance de atuar sendo eles mesmos em cena, uma estratégia que vai além das improvisações, pois busca-se com certa frequência uma resistência à personagem e a qualquer tipo de “interpretação”, embora performar também seja uma forma de atuação, mas essa discussão não está no cerne do nosso objetivo principal. Voltemos às fraturas.


Outra modalidade pode ser batizada de fratura interativa, que busca e provoca as surpresas do inesperado na presença real do público. Trata-se de um convite permanente aos espectadores para que canalizem as próprias dores e alegrias nos espetáculos, modificando as encenações com as experiências mais marcantes de suas histórias de vida. Em alguns casos, essas dramaturgias aeradas, como costuma dizer o diretor Luiz Fernando Marques, do Grupo XIX de Teatro e do Teatro Kunyn, criam até mesmo papéis e personagens importantes que serão “desempenhados” por pessoas da plateia, o que gera uma processualidade ainda mais imponderável a cada nova apresentação, sempre aberta aos riscos e aos imprevistos do acaso que emanam do próprio público.


Também podemos falar de fraturas urbanas, ou melhor, fissuras dramatúrgicas escancaradas à combustão do inesperado que impera na cidade, sobretudo em áreas deterioradas da urbanidade. E daí surge uma das potências mais belas, mais políticas e, por que não?, mais revolucionárias da linguagem cênica: a possibilidade de lançar luzes humanistas e de extrair uma poesia agônica de regiões abandonadas pelo poder público, mas que resistem.


Há uma miríade de fraturas urbanas nas dramaturgias do teatro de grupo de São Paulo, pois a atuação das companhias engloba propostas artísticas e militâncias políticas as mais diversas.


No caso de um coletivo como o Teatro da Vertigem, suas dramáticas fraturadas estão permeadas de camadas de site-especificidade, como foi o caso dos espetáculos O Paraíso Perdido (que foi encenado em 1991 na Igreja Santa Ifigênia, na região central de São Paulo), O Livro de Jó (no hospital desativado Umberto I, 1995), Apocalipse 1,11 (no presídio do Hipódromo, 1999), BR-3 (em 4,5 quilômetros do rio Tietê, 2006), Kastelo (do lado de fora do terceiro andar do Sesc Paulista, 2010) e Bom Retiro 958 Metros (no bairro que dá nome ao espetáculo, 2012).


As dramaturgias da companhia dirigida por Antonio Araújo também são atravessadas pelos vestígios processuais das várias etapas da criação colaborativa – pesquisas, residências artísticas, ensaios no espaço urbano – e ainda trazem fraturas performativas, por meio das quais o elenco transita, em constante vaivém, entre a concretude real da cidade e a atmosfera ilusionista engendrada pelas cenas de ficção. Na verdade, essa camada performativa tem duas vertentes: os depoimentos pessoais que deflagram o processo de criação coletiva e, principalmente, quando os espetáculos já estão em cartaz, o instinto de sobrevivência de atores e atrizes que precisam se proteger dos riscos reais ao atuar em locações inóspitas da urbanidade. Os imprevistos e perigos do acaso na cidade são a própria irrupção das fraturas e promovem a quebra da ilusão. A ficção não tarda a ser novamente potencializada na cena seguinte, quase sempre itinerante, conduzindo o público para um novo momento ilusionista, mas sempre à mercê das surpresas do espaço urbano. As encenações do Teatro da Vertigem são pontuadas por esse jogo ficcional permanentemente fustigado pelos riscos do acaso na cidade, com dramaturgias que abrem espaço para o inesperado, mas que, no fundo, é secretamente esperado pelo grupo, por mais paradoxal que possa parecer.


Outro tipo de fratura urbana pode ser detectada em um coletivo como o Grupo XIX de Teatro, que, ao contrário do Vertigem, não busca tanto o atrito com a cidade, e procura interagir de maneira mais harmônica com a “dramaturgia” da passagem do tempo de lugares históricos. Espetáculos como Hysteria e Hygiene, que fizeram longas temporadas na Vila Maria Zélia (antigo casario no Belenzinho, zona leste de São Paulo) e que também foram encenados em diversas cidades no Brasil e em outros países, são exemplos de uma comunhão poética com locações matizadas pela ação e pela memória do tempo.


Há fissuras dramatúrgicas que podem ser chamadas de fraturas tecnológicas, que se apropriam das facilidades do mundo digital para criar atmosferas híbridas, de liminaridade, em que os espectadores enveredam por uma espécie de limbo que mistura o “real” com o ficcional, e vice-versa. Um exemplo dessas fraturas tecnológicas é o momento do espetáculo Nada Aconteceu, Tudo Acontece, Tudo Está Acontecendo (2013), do Grupo XIX de Teatro, em que os espectadores escolhem uma música durante a encenação, essa canção em seguida é capturada na internet e logo depois a mesma música irrompe diegeticamente na narrativa dessa livre adaptação de Vestido de Noiva, de Nelson Rodrigues, criando uma surpreendente empatia no público.


Fraturas tecnológicas também atravessam os espetáculos do coletivo Os Satyros, como é o caso de Hipóteses Para o Amor e a Verdade (2015), com ligações de celulares abertas ao inesperado durante as apresentações. As dramáticas da companhia que foi pioneira na revitalização da praça Roosevelt, na região central de São Paulo, também são pontuadas por fraturas autobiográficas, performativas, urbanas e interativas.


No que diz respeito a um caso singular como o grupo Club Noir, criado pelo encenador Roberto Alvim e pela atriz Juliana Galdino em 2005, as fraturas (que podem ser chamadas de linguísticas e também de performativas) são provocadas por uma rigorosa escavação das palavras, que pouco a pouco são esgarçadas e preenchidas pelas lembranças, sentimentos e sensações dos atores e das atrizes, até que os textos se tornem estruturas de linguagem. A partir daí, em muitos momentos em situações de penumbra, cria-se uma partitura para a dramaturgia agora atravessada pelas vivências sensoriais e imagéticas do elenco, que, com cadência cíclica, vai dissolvendo a “quarta parede” e lentamente provoca “furos” no inconsciente dos espectadores, segundo Roberto Alvim, para quem o imaginário da plateia é o “real” que ele tenta fazer irromper no teatro.


Fraturas processuais transpassam as dramáticas de um grupo como Os Fofos Encenam, mesmo quando trabalha em processo colaborativo com um texto previamente escolhido, como aconteceu no espetáculo Memória da Cana (2010), que focalizou a sociedade patriarcal brasileira e foi construído com base na peça Álbum de Família, de Nelson Rodrigues. O ator, encenador e dramaturgo Newton Moreno pediu aos atores e às atrizes com raízes nordestinas que trouxessem fotos de crianças e de pessoas idosas da própria família. A partir daí, foram feitas improvisações e surgiram figuras cênicas, que pouco a pouco foram sensorializadas com cheiros, gostos e texturas em uma instalação cênica que foi montada no TUSP no fechamento da primeira etapa do processo. Em seguida, essas figuras cênicas foram introduzidas nas personagens de Nelson Rodrigues. Depois o expressionismo do grande dramaturgo “carioca”, mas que nasceu em Pernambuco, foi recriado à luz do canavial do sociólogo Gilberto Freyre, com elementos do maracatu rural.


Qual foi o objetivo da direção de Newton Moreno? Criar brechas, fraturas performativas, por meio das quais os atores e atrizes da companhia podiam ter acesso em cena a camadas profundas da própria psique, que foram se capilarizando nos personagens de Nelson Rodrigues. Não necessariamente uma revelação epifânica a cada nova apresentação, mas, com toda certeza, a possibilidade de irrupções de uma memória longeva de cada integrante do elenco, que foi delicadamente abrindo espaços, fendas, cantinhos de reminiscências em Álbum de Família.


As dramáticas colaborativas da Cia. Livre também são atravessadas por fraturas processuais, performativas e interativas. Os processos colaborativos do grupo são marcados por pesquisas profundas, que são reprocessadas por meio de “deglutições cênicas”, nas palavras da encenadora Cibele Forjaz, quase sempre deflagradas por depoimentos pessoais em improvisações e workshops. Além dos rastros processuais e performativos que engendram as dramaturgias do coletivo, seus espetáculos sempre criam uma relação muito especial com os espectadores, que se agrupam e se acomodam com uma organicidade rara no espaço da encenação, com momentos de participação muito potentes como em trabalhos como Arena Conta Danton (2004) e VemVai – O Caminho dos Mortos (2007), entre outros. As dramáticas da Cia. Livre ainda guardam e preservam fraturas históricas, que nos remetem a experimentações de grupos como o Oficina e o Arena, tamanha é a preocupação de Cibele Forjaz em aproximar gerações para que o teatro brasileiro possa avançar com os dois pés apoiados na tradição.


Já as dramaturgias de um coletivo como a Cia. Estável de Teatro têm marcas de fraturas urbanas que foram escavadas em longas residências artísticas em locações como o Arsenal da Esperança, casa de acolhida para cerca de 1500 homens em situação de rua no Brás, zona leste de São Paulo, onde o grupo instalou a sua sede em 2006.


O Teatro Kunyn, por sua vez, traz em suas escrituras cênicas fraturas processuais, performativas, interativas e urbanas, como foi o caso de Orgía ou De Como os Corpos Podem Substituir as Ideias, espetáculo híbrido, encenado no parque Trianon em 2015, que mistura teatro íntimo com performance urbana e arte site-specific[7]. A dramática de Orgía, baseada nos diários do escritor argentino Tulio Carella, que trabalhou como professor na Universidade Federal de Pernambuco nos anos 1960, engloba ainda outra modalidade de fissura que pode ser chamada de fratura liminar, também presente na escritura da já citada encenação Nada Aconteceu, Tudo Acontece, Tudo Está Acontecendo (2013), do Grupo XIX de Teatro. Trata-se de brechas arquitetadas no texto para a criação de atmosferas de liminaridade em que os espectadores ficam em permanente estado de dúvida, transitando de forma lúdica pelas difusas fronteiras que separam a ficção do “real”, e vice-versa. A análise de fraturas liminares que às vezes se desdobram em fraturas históricas será aprofundada no capítulo que focaliza os espetáculos dirigidos por Luiz Fernando Marques.


Embora com o objetivo de traçar um panorama do teatro de grupo na capital paulista, esta obra não tem a pretensão de abarcar as múltiplas faces da vitalidade de tantas companhias que atuam na cidade e que estão ditando novos rumos para as artes cênicas no Brasil e no resto do mundo. Coletivos importantes como o Teatro Oficina, Companhia do Latão, Fraternal Companhia de Artes e Malas-Artes, Folias d’Arte, Companhia São Jorge de Variedades, Núcleo Bartolomeu de Depoimentos, Parlapatões, Teatro de Narradores, Cemitério de Automóveis, Cia. Elevador de Teatro Panorâmico, Mundana Companhia, Tablado de Arruar e Cia. Hiato, entre muitos outros, não estão sendo analisados aqui.


O recorte realizado engloba grupos com os quais trabalhei como documentarista e também como dramaturgo. No que diz respeito à minha atuação como cineasta documentando a cena paulistana contemporânea, são 25 filmes, além do registro da íntegra de diversos espetáculos. Como dramaturgo, foram duas montagens nas quais assinei a escritura cênica em processo colaborativo com os integrantes dos coletivos: Kastelo (Teatro da Vertigem, 2010) e Satyros’Satyricon (Os Satyros, 2012).


É interessante comentar que a realização dos filmes gerou dramaturgias híbridas, em que tentei promover uma espécie de casamento artístico do teatro com o cinema, e vice-versa, sem que uma linguagem fosse subserviente à outra. No caso específico do que costumo chamar de “documentários processuais”, ou seja, em que tentei desconstruir os espetáculos a partir de tudo que foi experimentado durante as principais etapas do processo de criação coletiva, a minha estratégia como cineasta foi fraturar as encenações, esgarçar as suas camadas processuais, focalizando assim tudo que foi decantando no seu arcabouço conceitual e estrutura narrativa.


Na filmagem e na montagem dos documentários, procurei destacar e potencializar essas fraturas processuais que, nas encenações, são as pontas emersas de um longo percurso pontuado por pesquisas e imersões criativas. Portanto, as fraturas constatadas por mim nos trabalhos dos grupos contaminaram também os filmes, criados com base em método semelhante ao dos coletivos analisados: minha meta foi apresentar a criação das companhias em suas múltiplas camadas, evitando que a obra acabada substituísse a miríade de experimentações de um longo e precioso processo teatral que pode ser eternizado nessa arte do tempo que é o cinema. Até mesmo a montagem dos documentários foi conduzida de maneira colaborativa: a cada novo corte, exibições para os integrantes de cada grupo, críticas, debates, resgate de mais vestígios processuais no material bruto das filmagens e novas edições até o consenso em torno da versão final do filme.


Por tudo isso, como principal metodologia crítica adotada aqui, além do inventário e da análise das dramáticas fraturadas dos coletivos, utilizo um dispositivo ensaístico que segue o mesmo modelo, proveniente da minha experiência documentando os grupos. Na escritura dos capítulos, o impulso constante é o de tentar fissurar as trajetórias das companhias por meio de suas principais referências teóricas e por meio das camadas de cada etapa da criação coletiva, sobretudo em processos de espetáculos que foram por mim documentados durante cerca de três anos. Esse dispositivo também pode ser chamado de “exercício de alteridade”, ou seja, tentar ver o mundo pelo olhar do “outro”, sendo esse outro os coletivos que atuam na cidade, cujos integrantes acabam criando uma “personalidade plural”, com inquietações próprias, buscas artísticas e militâncias políticas. A intenção é promover uma “acareação” do grupo com as próprias influências para tentar radiografar de que maneira elas decantaram em suas encenações mais importantes.


Há ainda um segundo procedimento de linguagem aqui que é a “deriva”, uma espécie de “deambulação ensaística” na escritura dos capítulos, em que também tentei abrir frestas na própria memória para resgatar, revisitar, momentos marcantes dos processos dos grupos que foram captados durante a extensa documentação audiovisual na qual me lancei ao longo dos anos, sem ter medo de uma cadência analítica circular, cíclica, que por vezes abre espaço para momentos de repetição: reiterações que são uma maneira de aprofundar os temas abordados.


Com suas fraturas abertas ao risco e ao inesperado, o realismo experiencial da cena paulistana contemporânea descortina um afresco de tendências artísticas que procuram dissipar a superficialidade e a frivolidade das aparências, agora exacerbadas pelas novas tecnologias digitais nas redes sociais. Presença, sinestesia e a potência da experiência, antídotos para que possamos tentar decifrar, por meio da linguagem, as camadas históricas que encobrem as múltiplas emanações do “real” no mundo em que vivemos.




1 Teatro da Vertigem: “Site-specific” e Dramáticas Fraturadas no Espaço Urbano


[image: image]


Cena do espetáculo BR-3, do Teatro da Vertigem.


Há muitos caminhos analíticos para o estudo da trajetória do Teatro da Vertigem. A relação temática da companhia com o sagrado; a atuação quase sempre em atrito com o espaço público; a problematização artística da vida brasileira em espetáculos bíblicos que vão buscar inspiração nas mazelas sociais do país; a hibridação de linguagens nas encenações do grupo. O foco de análise deste capítulo está centrado em três perspectivas: a apropriação poética e política de locações na cidade; a complexa mistura de linguagens que caracteriza as experimentações do coletivo, entre elas, o teatro, a performance urbana e a arte site-specific; e as dramáticas fraturadas da companhia, fissuradas por camadas processuais e sempre porosas ao inesperado em suas intervenções artísticas itinerantes por regiões por vezes inóspitas, abandonadas pelo poder público.


O sociólogo e historiador norte-americano Richard Sennett destaca que “falsas experiências de violência insensibilizam o público ante a verdadeira dor”:


Um estudo a respeito de telespectadores, elaborado pelos psicólogos Robert Kubey e Mihaly Csikszentmihalya, concluiu que as pessoas consideram a televisão passiva e relaxante, algo que exige relativamente pouca concentração. Grande consumo de dor ou de sexo simulados serve para anestesiar a consciência do corpo.[8]


Ele se pergunta como devolver “o corpo aos sentidos”, lembrando ainda que a tecnologia da locomoção transformou o espaço urbano em local de passagem, “medido pela facilidade com que nos dirigimos por ele ou nos afastamos dele”. Argumenta:


Os deslocamentos são mais rápidos num ambiente cujas referências tornaram-se secundárias. Assim, a nova geografia reforça a mídia de massa. O viajante, bem como o telespectador, vivencia o mundo como uma experiência narcótica; o corpo se move de maneira passiva, anestesiado no espaço, para destinos estabelecidos em uma geografia urbana fragmentada e descontínua.[9]


Sennett ressalta que, nos dias de hoje, “ordem significa justamente falta de contato”, afirmando ainda que as nossas experiências corporais na cidade são marcadas por “guetos”, criados pela velocidade, pela passividade e pela fuga do outro, da alteridade. Como despertar a “consciência da carne”? Uma inquietação que move o sociólogo em seu estudo sobre a relação do corpo com a arquitetura do espaço urbano.


As intervenções artísticas do Teatro da Vertigem em São Paulo e em outras cidades são uma resposta potente, sensorial, renovadora e até mesmo catártica para essa anestesia que “guetifica” as nossas experiências corporais em locações urbanas. A linguagem cênica cria uma qualidade de presença não somente no elenco, mas também nos espectadores, que não tarda a deflagrar nos nossos sentidos uma miríade de novas percepções do palimpsesto de espaços reais e de espaços imaginários que engendram a “dramaturgia” do tempo na arquitetura da cidade. O teatro vai ainda fissurar a concretude das fachadas e dos interiores dos espaços para fazer jorrar sobre os nossos corpos as cadências e os matizes de outras dimensões temporais, com suas fantasmagorias do passado (impregnadas de diferentes visões do futuro) que são atropeladas e banidas pela violência da velocidade da vida cotidiana.


Ao lado de outros grupos que atuam no espaço urbano, o Teatro da Vertigem cria novas “geografias”, novas “cronologias”, com suas narrativas itinerantes que parecem decalcar camadas profundas das epidermes da cidade, além de provocar irrupções de sensorialidades nos deslocamentos do público por espaços públicos. Uma resposta possível ao que Sennett detectou como uma “crise táctil” na nossa relação com o espaço urbano:


Hoje, como o desejo de livre locomoção triunfou sobre os clamores sensoriais do espaço através do qual o corpo se move, o indivíduo moderno sofre uma espécie de crise táctil: deslocar-se ajuda a dessensibilizar o corpo. Esse princípio geral vem sendo aplicado a cidades entregues às exigências do tráfego e ao movimento acelerado de pessoas, cidades cheias de espaços neutros, cidades que sucumbiram à força maior da circulação.[10]


O sociólogo assegura que, “em uma cultura viva, a resistência é uma experiência positiva” e que “o corpo individual pode recuperar a sensibilidade ao sentir-se deslocado ou em dificuldade”[11].


Uma das semeaduras mais potentes que o teatro pode realizar na cidade está ligada à questão do tempo. Atores e atrizes, como vetores de novas temporalidades, deslindam camadas do passado carregadas de ideologias e de relações de poder na arquitetura dos prédios; também desnudam a efemeridade do presente que decanta de maneira quase imperceptível nas ruas, calçadas e fachadas; ainda esgarçam a trama da “dramaturgia” do tempo em direção a visões de futuro ora próximas ora longínquas.


O filósofo francês Henri Lefebvre sugere que as “doenças sociais” do mundo em que vivemos estão ligadas a uma ideologia do urbanismo que só contempla o espaço em detrimento do tempo:


Socialmente, é então a noção de espaço que passa para o primeiro plano, relegando para a penumbra o tempo e o devenir. O urbanismo como ideologia formula todos os problemas da sociedade em questões de espaço e transpõe para termos espaciais tudo que provém da história, da consciência. Ideologia que logo se desdobra. Uma vez que a sociedade não funciona de maneira satisfatória, será que não haveria uma patologia do espaço? Nessa perspectiva, não se concebe a prioridade quase oficialmente reconhecida do espaço sobre o tempo como um indício de patologia social como um sintoma entre outros de uma realidade que engendra doenças sociais.[12]


Logicamente não estamos apontando o teatro como panaceia para as mazelas da urbanidade. Seria ingênuo demais defender isso. No entanto, com sua força presencial, descortinando a atemporalidade em sua efemeridade mais emergencial, as artes cênicas podem sim abrir brechas na arquitetura da cidade para trazer à tona um palimpsesto de ciclos históricos que se encontram represados na materialidade dos espaços, quase sempre construídos por uma visão tecnicista e utilitária que costuma jogar para escanteio a dimensão do tempo, como aponta Henri Lefebvre. Com suas intervenções poéticas, o teatro pode sim experimentar na urbanidade o que o filósofo francês chama de “crítica radical tanto das filosofias da cidade quanto do urbanismo ideológico, e isso tanto no plano teórico como no plano prático”[13].


Com suas encenações transgressoras, o teatro é capaz de lançar novas luzes humanistas sobre regiões deterioradas das grandes cidades, áreas abandonadas pelo poder público, que vivem à mercê do oportunismo sensacionalista e mercantilista da mídia. Como o Teatro da Vertigem fez no rio Tietê com o espetáculo BR-3, problematizando a identidade brasileira e a nossa visão predatória de desenvolvimento nesse esgoto a céu aberto que corta São Paulo. Como Os Satyros e Os Parlapatões fizeram na praça Roosevelt, na área central, que durante muitos anos liderou o ranking de violência da metrópole paulista e hoje virou um point cultural, embora continue sendo constantemente ameaçada pelo crime, principalmente pelo tráfico de drogas. Como o Grupo XIX de Teatro fez na Vila Maria Zélia, no Belém, zona leste da capital. Como a Cia. Estável de Teatro fez no Arsenal da Esperança, também na zona leste. Além de diversos coletivos que atuam nas periferias da cidade. O teatro pode sim resgatar a poesia de regiões que lutam para sobreviver com dignidade à margem da capital financeira do nosso país. São “textos” e novos contextos do espaço urbano que são descortinados pela linguagem cênica em sua dimensão temporal, humanista, poética e relacional, irrompendo nessas fraturas que o teatro consegue provocar na cidade, que, para Henri Lefebvre, deve ser pensada como “obra de arte”:


Dessa forma, a cidade é obra a ser associada mais com a obra de arte do que com o simples produto material. Se há uma produção da cidade, e das relações sociais na cidade, é uma produção e reprodução de seres humanos para seres humanos, mais do que uma produção de objetos.[14]


O filósofo francês faz uma distinção entre “cidade” e “urbano”. Ele entende “cidade” como “realidade presente, imediata, dado prático-sensível, arquitetônico”. Já “urbano” para ele é “realidade social composta de relações a serem concebidas, construídas ou reconstruídas pelo pensamento”. O filósofo adverte que “o urbano não pode dispensar uma base prático-sensível, uma morfologia”.


A atuação dos coletivos cênicos em São Paulo, com destaque para o Teatro da Vertigem, vai resgatar justamente esse conceito de “urbano” destacado por Henri Lefebvre ao desnudar a trama de relações e de deslocamentos que deixam marcas nas ruas, casas, prédios e calçadas, criando assim novas morfologias para a urbanidade, uma nova decifração dos espaços.


Sim, lê-se a cidade porque ela se escreve, porque ela foi uma escrita. Entretanto, não basta examinar esse texto sem recorrer ao contexto. Escrever sobre essa escrita ou sobre essa linguagem, elaborar a metalinguagem da cidade não é conhecer a cidade e o urbano. O contexto, aquilo que está sob o texto a ser decifrado (a vida cotidiana, as relações imediatas, o inconsciente do “urbano”, aquilo que não se diz mais e que se escreve menos ainda, aquilo que se esconde nos espaços habitados – a vida sexual e familiar – e que não se manifesta mais no tête-à-tête), aquilo que está acima desse texto urbano (as instituições, as ideologias), isso não pode ser esquecido na decifração.15[16]


Ele ressalta ainda que, “ao lado da escrita, existe a fala do urbano, ainda mais importante; essas palavras expressam a vida e a morte, a alegria ou a desgraça”, matérias-primas essenciais das dramáticas das encenações. O teatro vai justamente tentar decifrar essa “escrita” e essa “fala” do “urbano”, quase sempre fustigando, se atritando com as ideologias e as relações de poder que impregnam e sustentam a arquitetura da cidade.


Para o poder, há mais de um século, qual é a essência da cidade? Cheia de atividades suspeitas, ela fermenta delinquências; é um centro de agitação. O poder estatal e os grandes interesses econômicos só podem então conceber apenas uma estratégia: desvalorizar, degradar, destruir a sociedade urbana.[17]


Lefebvre garante que o “germe” do “urbano” se mantém nas “fissuras da ordem planificada e programada” e que é preciso ir mais longe para quem quiser propor uma nova forma de sociedade urbana. O “urbano” é para ele um “lugar de desejo, desequilíbrio permanente, sede da dissolução das normalidades e das coações, momento do lúdico e do imprevisível”:


“O urbano” não pode ser definido nem como apegado a uma morfologia material (na prática, no prático-sensível) nem como algo que não se pode separar dela. Não é uma essência atemporal, nem um sistema entre os sistemas ou acima de outros sistemas. É uma forma mental e social, a forma da simultaneidade, da reunião, da convergência, do encontro (ou antes, dos encontros). É uma qualidade que nasce de quantidades (espaços, objetos, produtos). E uma diferença ou sobretudo um conjunto de diferenças.[18]


As ideias de Henri Lefebvre nos ajudam a repensar as intervenções e as derivas poéticas de grupos como o Teatro da Vertigem no espaço urbano, principalmente no que diz respeito ao complexo e por vezes pantanoso território da arte política[19]. O filósofo francês ressalta que o espaço urbano não é apenas uma linguagem, mas também uma prática. Com estratégias de linguagem que vão de áudio tours aos mais diferentes tipos de intervenção artística, passando por experimentações site-specific e performances na cidade, o teatro contemporâneo vem apontando novos rumos para uma atuação política da arte:


Apenas uma praxis, em condições a serem determinadas, pode se encarregar da possibilidade e da exigência de uma síntese, da orientação na direção desse objetivo: a reunião daquilo que se acha disperso, dissociado, separado, e isso sob a forma da simultaneidade e dos encontros.


Portanto, aqui estão diante de nossos olhos, projetados separadamente, os grupos, as etnias, as idades e os sexos, as atividades, os trabalhos, as funções, os conhecimentos. Aqui está tudo o que é necessário para criar um mundo, a sociedade urbana ou “o urbano” desenvolvido. Mas esse mundo está ausente, essa sociedade só está diante de nós em estado de virtualidade. Corre o risco de perecer ainda como embrião. Nas condições existentes, ela morre antes de nascer. As condições que fazem surgir as possibilidades também podem mantê-las em estado virtual, na presença-ausência. Não seria essa a raiz do drama, o ponto de emergência das nostalgias? O urbano é a obsessão daqueles que vivem na carência, na pobreza, na frustração dos possíveis que permanecem como sendo apenas possíveis. Assim a integração e a participação são a obsessão dos não participantes, dos não integrados, daqueles que sobrevivem entre os fragmentos da sociedade possível e das ruínas do passado: excluídos da cidade, às portas do “urbano”.[20]


O teatro de resistência que atua na urbanidade vai propor aos transeuntes e aos membros das comunidades outro tipo de participação que não se assemelha ao oportunismo de chavões do marketing social como “autogestão” e “capacitação”, entre tantos outros. Uma integração mais lúdica e mais experiencial, mas nem por isso menos política. Lefebvre aponta os riscos impostos pela cultura dominante:


Forças muito poderosas tendem a destruir a cidade. Um certo urbanismo, à nossa frente, projeta para a realidade a ideologia de uma prática que visa à morte da cidade. Essas forças sociais e políticas assolam “o urbano” em informação. Pode esse embrião, muito poderoso à sua maneira, nascer nas fissuras que ainda subsistem entre essas massas: o Estado, a Empresa, a Cultura (que deixa a cidade perecer, oferecendo sua imagem e suas obras ao consumo), a Ciência ou antes o cientificismo (que se põe a serviço da realidade existente, que a legitima)? Poderá a vida urbana recuperar e intensificar as capacidades de integração e de participação da cidade, quase inteiramente desaparecidas, e que não podem ser estimuladas nem pela via autoritária, nem por prescrição administrativa, nem por intervenção de especialistas?[21]


Não é ingênuo e muito menos utópico afirmar que os grupos de teatro de São Paulo vêm engendrando alternativas e estão abrindo brechas que descortinam novas percepções das relações de poder na cidade, com destaque para a trajetória do Teatro da Vertigem atuando em espaços públicos e em inóspitas locações como o rio Tietê (BR-3), além de fixar residência artística na região central da cidade durante o processo de criação do espetáculo Bom Retiro 958 Metros.


As fraturas que o teatro promove no espaço urbano são de algum modo uma espécie de “sangramento”, ou melhor, uma modalidade de catarse para profundas necessidades sociais que estão “coaguladas”, represadas no desenho urbanístico e na arquitetura da cidade. Henri Lefebvre afirma que a arte traz para a sociedade urbana “sua longa meditação sobre a vida como drama e fruição”, oferecendo múltiplas possibilidades de tempos e de espaços, e que o teatro sempre pode estimular uma participação mais ativa na “criação de lugares apropriados à festa renovada, essencialmente ligada à invenção lúdica”[22].


Sempre movido pelo jogo e pelo lúdico, o teatro contemporâneo vem devolvendo à cidade esse sentido de “obra” trazido pela arte e pela filosofia, como destaca o autor de O Direito à Cidade: “dar ao tempo prioridade sobre o espaço” e “pôr a apropriação acima do domínio”. Lefebvre vê a cidade como uma espécie de “teatro espontâneo”:


A partir deste instante, o centro urbano traz, para as pessoas da cidade, o movimento, o imprevisto, o possível e os encontros. Ou é um “teatro espontâneo” ou não é nada.[23]


Uma das grandes utopias do filósofo francês é a “cidade efêmera”, passageira e transitória como a linguagem cênica e a própria vida:


A cidade ideal comportaria a obsolescência do espaço: transformação acelerada das moradias, dos locais, dos espaços preparados. Seria a cidade efêmera, perpétua obra dos habitantes, eles mesmos móveis e mobilizados para/por essa obra. O tempo aí retomaria seu lugar, o primeiro lugar. Não há dúvida alguma de que a técnica torna possível a cidade efêmera, apogeu do lúdico, obra de luxo supremo.


Ele completa:


Deixando a representação, o ornamento, a decoração, a arte podem se tornar práxis e poiesis em escala social: a arte de viver na cidade como obra de arte.[24]


Novas Percepções da Cidade e Linguagens Híbridas


Desde 1991, quando deu início à sua trajetória pesquisando movimentos expressivos de atores e atrizes inspirados na mecânica clássica, que deu origem ao espetáculo O Paraíso Perdido, encenado na igreja Santa Ifigênia (como é conhecida a Paróquia Matriz Nossa Senhora da Conceição e Santa Ifigênia), na região central de São Paulo, o Teatro da Vertigem vem criando experimentações que deflagram novas percepções de espaços públicos e de locações urbanas. A companhia aposta em uma hibridação de linguagens na qual convivem em atrito permanente a força presencial do teatro, os riscos da performance e os locais reais e imaginários que são deslindados e embaralhados em apropriações poéticas da arte site-specific.


Em fevereiro de 2013, questionei Antonio Araújo sobre a base teórica de sua companhia[25]. Se houvesse um livro que fosse uma referência seminal com chances de iluminar o percurso de mais de vinte anos do coletivo, qual seria ele? O encenador respondeu com segurança: One Place After Another – Site-specific Art and Locational Identity, da curadora e historiadora da arte sul-coreana Miwon Kwon.


A obra de Miwon Kwon é um rigoroso estudo sobre o percurso da arte site-specific de 1960 até o início da década de 1990, com foco especial nos anos 1980: de esculturas polêmicas em espaços públicos como Tilted Arc, de Richard Serra, que foi instalada na Federal Plaza, em Nova York, em 1981 (depois removida em 1989 após longo processo na justiça), até diferentes experimentações no território pantanoso da chamada site-community, ou seja, obras criadas por artistas em lugares específicos com a participação de comunidades locais.


O livro da pesquisadora sul-coreana faz apenas uma única e breve referência direta ao teatro ou à linguagem cênica. Por que essa obra é uma referência tão marcante para o trabalho de Antonio Araújo no Teatro da Vertigem? Vamos então tentar fazer uma espécie de radiografia da site-specificity, ou “site-especificidade”, na trajetória da companhia. Se o teatro e as artes cênicas são linguagens ontologicamente presenciais, em diálogo ou em atrito direto com a arte site-specific, a tendência mais forte é a exacerbação da presença tanto de quem atua quanto de quem participa da obra teatral em locais específicos, potencializada ainda mais pelas características mais marcantes que emanam do “real”: o risco e o inesperado. Miwon Kwon explica o conceito de site-especificidade:


Site-specificity costuma implicar algo enraizado, atrelado às leis da física. Frequentemente lidando com a gravidade, os trabalhos site-specific costumam ser obstinados com a “presença”, mesmo que sejam materialmente efêmeros e inflexíveis no que diz respeito à mobilidade, mesmo em face do desaparecimento ou destruição.[26]


Em seu livro, a pesquisadora sul-coreana ressalta que, em obras voltadas para experimentações de site-especificidade, o espaço da arte não é mais percebido como uma “lacuna”, mas como espaço “real”:


O objeto da arte ou evento nesse contexto era para ser experimentado singularmente no aqui e agora pela presença corporal de cada espectador, no imediatismo sensorial da extensão espacial e duração temporal (o que Michael Fried, brincando, caracterizou como teatralidade[27]), mais do que instantaneamente percebido em epifania visual por um olho sem corpo. O trabalho site-specific, em sua primeira formação, então, focava no estabelecimento de uma relação inextricável, indivisível entre o trabalho e sua localização, e demandava a presença física do espectador para completar o trabalho.


As diferentes modalidades de “discurso urbano-estético” ou “espacial-cultural” (como Kwon concebe a site-especificidade a partir de definição da historiadora da arte Rosalyn Deutsche) que os espetáculos do Teatro da Vertigem recriam na cidade envolvem várias camadas de construção de presença. No que diz respeito aos espectadores, além da sensorialização documentária promovida pelas locações reais, há sempre as iminentes fraturas abertas ao risco e ao inesperado que podem irromper a qualquer momento em derivas e itinerâncias pela urbanidade. Quanto ao elenco, também à mercê dos mesmos riscos provenientes do acaso, há duas camadas de performatividade que exacerbam a sua presença nas encenações: os vestígios dos depoimentos pessoais, que contaminam a dramaturgia e o espetáculo como um todo, e uma segunda camada que são as reações espontâneas como um escudo de proteção para atuações em lugares insalubres e perigosos da cidade. De diferentes maneiras, a companhia dirigida por Antonio Araújo vem hibridando o teatro e a performance com a arte site-specific para potencializar a força da presença tanto de atores e atrizes quanto do público.


A trajetória do Teatro da Vertigem é uma espécie de palimpsesto com diferentes camadas de experimentação com as possibilidades de linguagem da arte site-specific. Em O Paraíso Perdido (1992), a igreja Santa Ifigênia logicamente definiu caminhos logísticos para a encenação, mas não foi determinante para a gênese do projeto: “experimentos baseados na mecânica clássica aplicados ao movimento expressivo do ator”, segundo o próprio histórico da companhia[28]. No início do processo, não se tinha nem mesmo a intenção de montar um espetáculo, ideia que foi ganhando corpo conforme a pesquisa avançava. Alguns vestígios do espaço na dramaturgia da encenação, assinada por Sérgio de Carvalho:


Entra o público. O anjo está pendurado em um portal.


ANJO CAÍDO: Quando eu caí, as asas não verteram água nem sangue. Eu me verti de mim pelo corte. Pela fenda escorri para a terra, pesado, ausente. Descobri o corpo tarde demais. Conheci a dor sem o medo ou o riso dos fracos. A terra morre na água, o ar morre no fogo. Já não carrego a espada pelo jardim. Já não sou pássaro, não sei mais voar.


O anjo cai no chão. Levanta-se com dificuldade e anda cambaleante em direção à nave central da igreja. O público o acompanha por toda a sua trajetória. O anjo para, interrompido por um forte ruído.


CORO CAÓTICO (Casais correm e gritam na semiescuridão.)


Em O Paraíso Perdido, assim como em outros espetáculos do Vertigem, houve uma deliberada busca por um atrito da dramaturgia com o espaço. Aliás, esse impulso artístico encontra ressonância em uma das características mais marcantes da arte site-specific: o embate de linguagens em locais específicos onde convivem lugares reais e imaginários também em sobreposições conflituosas. Araújo explica o processo de criação do espetáculo:


Na medida em que falávamos da perda do Paraíso, da expulsão do Jardim do Éden e, por conseguinte, da separação homem/Deus, o espetáculo pretendia fazer um jogo às avessas com o espectador. Ou seja, levá-lo de volta ao território sacro.


Desse modo, a peça, em sua dimensão ficcional, trataria do exílio e do desterro, enquanto o lugar da representação apontaria para o retorno ou o reencontro com o topos sagrado. A ideia, portanto, era criar uma tensão com o conteúdo abordado, e não uma redundância ou ilustração. […]


Por esta razão é que o significado (simbólico, histórico, institucional) do lugar era mais importante que suas possibilidades cênico-arquitetônicas. Abrimos mão de uma arquitetura mais “teatral” em prol do sentido, ou sentidos, que um determinado local pudesse evocar. Daí o espaço escolhido ser o único possível para aquela encenação. […]


A ideia-chave era criar uma zona híbrida, de intersecção, entre o “real” ou a “realidade” do espaço e o “ficcional” ou o “teatral” advindo do roteiro e do espetáculo. Esse terreno intermediário e movediço poderia ser capaz de desestabilizar o espectador e interferir concretamente na sua percepção, afetando, assim, a leitura e a recepção da obra.[29]


Em O Livro de Jó (1995), foi aprofundado o processo de hibridação da linguagem cênica com as possibilidades da site-especificidade no que diz respeito à apropriação poética do hospital desativado Umberto I, onde o espetáculo estreou no dia 8 de fevereiro em São Paulo. Antonio Araújo narra a experiência, destacando que uma modificação importante colocada em prática neste segundo espetáculo foi o aumento do tempo dedicado à exploração do espaço. Em O Paraíso Perdido, o grupo teve apenas quinze dias para adaptar a peça à arquitetura da igreja, o que acabou sendo “prejudicial”, segundo ele, à encenação. O processo de O Livro de Jó já foi deflagrado com esse aprendizado da necessidade de uma investigação prolongada de um lugar não convencional, “também denominado site-specific”, nas palavras de Araújo:


Entre outros procedimentos, a direção idealizou formas de se aproximar do lugar, de “entrar” em seus interiores, de perceber a sua “respiração”, a fim de descobrir o teatral dentro do arquitetônico, de trabalhar a sua atmosfera e memória como recursos para a interpretação dos atores, e ainda, de experimentar diferentes trajetórias espaciais para o espetáculo que dialogassem com a estrutura da dramaturgia. Para tanto, o grupo destinou dois meses de ensaio, antes da estreia, apenas ao processo de ocupação e apropriação cênica do hospital.[30]


Embora tenha havido uma imersão mais potente na incorporação do espaço ao espetáculo, há poucos vestígios de site-especificidade no belo texto assinado por Luis Aberto de Abreu, talvez a dramaturgia mais poética de todas as encenações do Teatro da Vertigem. Trata-se de um processo colaborativo singular, no qual o dramaturgo não interagiu diretamente com o elenco, havendo sempre a mediação do diretor Antonio Araújo. As rubricas iniciais são talvez o único rastro de “fissura”, de incerteza, o único vestígio processual que costuma marcar as dramáticas fraturadas de companhias de teatro que trabalham em processo colaborativo: “A ação se passa num hospital contemporâneo e Jó talvez seja um doente cuja proximidade da morte faz perder a razão. Ou talvez não.”[31]


Apocalipse 1,11 (1999) é mais um passo importante na radicalização da linguagem híbrida que o grupo quis construir por meio de profunda imersão na site-especificidade de uma locação marcada pela memória dilacerante e pelas fraturas de um “real” explosivo: o Presídio do Hipódromo, em São Paulo, onde o espetáculo ficou em cartaz de outubro de 1999 (ainda com ensaios abertos; a estreia oficial foi em janeiro de 2000) até junho de 2001.


Desativado em 1995, o presídio contaminou de forma determinante o processo de criação do espetáculo, cuja dramaturgia, assinada por Fernando Bonassi, foi escrita a partir de uma série de três workshops realizados pela companhia entre outubro de 1998 e fevereiro de 1999. O coletivo mais uma vez partiu de um texto bíblico para deflagrar o projeto. Antonio Araújo afirma que o grupo estava interessado em um “realismo estranhado, fraturado por elementos absurdos ou ilógicos”.


Nas improvisações e workshops realizados no presídio, o encenador utilizou a técnica de viewpoints para adensar e aprofundar a apropriação cênica do espaço:


Esta técnica, proveniente da dança pós-moderna americana e adaptada para o teatro pela diretora Anne Bogart, apresenta princípios que são muito adequados à fase exploratória dos espaços não-convencionais. Entre outros aspectos, ela investiga a relação do corpo dos atores com as formas e as linhas do lugar, criando um diálogo concreto com a arquitetura. Desenvolvemos, portanto, no processo de ocupação do Hipódromo, os tópicos relacionados aos “Viewpoints” de espaço: “massas sólidas” (paredes, pisos, tetos, janelas, portas, mobiliário etc.); texturas; luminosidade; cores; “metáforas espaciais”; “relações espaciais” e “topografia”.[32]


Apocalipse 1,11 traz ainda outras camadas de site-especificidade que enveredam por um conceito que a pesquisadora Miwon Kwon utiliza com muita frequência na segunda metade do livro One Place After Another: “Site-Community”. O processo de criação do espetáculo envolveu atividades pedagógicas, diretamente ligadas à construção da cena, como um curso de iniciação teatral, com duração de oito meses, para os detentos dos pavilhões cinco, oito e nove do Complexo Penitenciário do Carandiru, onde o grupo queria realizar a encenação, mas não conseguiu autorização e teve de se contentar com o desativado Presídio do Hipódromo. Além desse curso, Fernando Bonassi também ministrou uma oficina de dramaturgia para um grupo de presidiários. A intenção da companhia era incorporar um coro de detentos ao espetáculo, mas a ideia também acabou não vingando por falta de autorização dos órgãos responsáveis. Araújo conta que o coletivo só conseguiu encenar Apocalipse 1,11 em um presídio ativo durante o Festival Theater der Welt, na Alemanha, em 2002. Já o coro de presidiários entrou em cena no ano seguinte no Festival Internacional Dialog-Wroclaw, na Polônia.


Assim, o espetáculo, que fecha a “Trilogia Bíblica” da companhia, tem na genética de sua processualidade diversas camadas de site-especificidade que também englobam estratégias de site-community como as oficinas para os detentos. Além da contaminação que o grupo vivenciou no Carandiru e da apropriação cênica das instalações desativadas do Presídio do Hipódromo, Apocalipse 1,11 foi também “sensorializado” por visitas de pesquisa que o coletivo fez a locações como a rodoviária do Tietê, a cracolândia, o Minhocão, as saunas da rua Augusta, os teatros de sexo explícito da rua Aurora, uma delegacia de polícia no Pari e ainda a rua Amaral Gurgel, “com sua mistura de prostitutas, traficantes, travestis e moradores de rua”, como descreve Araújo. São estratos, vestígios de site-especificidade que decantaram no palimpsesto processual da encenação.


A dramática do espetáculo, fraturada por rastros do processo de criação colaborativa, guarda alguns momentos de site-especificidade, como a Ambientação 2 do prólogo de Apocalipse 1,11, intitulado “Revelações”:


AMBIENTAÇÃO 2


Na porta de entrada do espaço do espetáculo, no momento em que os ingressos são recolhidos, teremos quatro POLICIAIS MILITARES: dois masculinos, que revistarão os espectadores e duas femininas, que revistarão as espectadoras. As revistas devem ser cuidadosas e detalhadas. Esses policiais portarão walkie talkies. Os aparelhos estarão ligados e receberão fragmentos de mensagens do COPOM (Centro de Operações da Polícia Militar), misturados a trechos de textos bíblicos.


Observação: todo o espetáculo terá a presença de Policiais Militares (armados, com walkie talkies ligados e com cacetetes), andando pelo espaço, eventualmente participando e indicando para os espectadores os locais onde irão ocorrer certas cenas.


CRIANÇA


Entra a CRIANÇA. Ela tem um regador nas mãos e aproxima-se de um vaso onde está uma planta muito florida. A CRIANÇA rega a planta delicadamente.


TEXTO OFF


Iahweh Deus modelou o homem com argila do solo, insuflou em suas narinas um hálito de vida e o homem se tornou um ser vivente… Depois plantou um jardim em Éden, no oriente, e aí colocou o homem que modelara. Então Iahweh Deus fez crescer do solo, no meio do jardim, a árvore do conhecimento do bem e do mal.


A CRIANÇA termina de regar, apanha uma caixa de fósforos. Sorri, meiga, para todos os presentes.


TEXTO OFF


E Iahweh Deus deu ao homem este mandamento: “Podes comer de todas as árvores do jardim. Mas da árvore do conhecimento do bem e do mal não comerás, porque no dia em que dela comeres terás que morrer”.


A CRIANÇA risca um palito de fósforo e joga no vaso, que entra em chamas. A planta termina de queimar, apaga-se.


O próximo espetáculo, BR-3 (2006), com dramaturgia de Bernardo Carvalho, é um divisor de águas na trajetória do grupo principalmente no que diz respeito à apropriação dos espaços como deflagradora do novo processo colaborativo desde a sua gênese. Dessa vez o ponto de partida não foi um texto bíblico, mas uma miríade de lugares que foram se capilarizando em todas as etapas da criação coletiva, em que também foram ampliadas as estratégias de site-community no bairro da Brasilândia, na periferia de São Paulo, onde foram ministradas, durante o período de um ano, treze oficinas para a comunidade local: teatro para crianças, teatro para adolescentes (turmas 1 e 2), música, DJ, cenografia, iluminação, figurino, dramaturgia, vídeo, formação de monitores, expressão corporal para mulheres e teatro para a melhor idade. Dois moradores da Brasilândia foram incorporados ao elenco do espetáculo, Bruno Almeida e Denise de Almeida, além do bairro ter se tornado uma das principais locações onde a encenação é ambientada no plano ficcional. A Brasilândia virou dramaturgia nessa peça.


O título do espetáculo faz referência a três regiões do país onde o Teatro da Vertigem fez pesquisa de campo para deflagrar o processo de criação: Brasilândia, Brasília e Brasiléia, no Acre. Foram 35 dias de viagem em um ônibus-caminhão que foi batizado de Exploranter. A investigação e a problematização da identidade brasileira foram motes que impulsionaram a expedição artística por essas locações que têm o radical “Brasil” em seus nomes.


A viagem pelo país descortinou uma infinidade de lugares onde a companhia se contaminou artisticamente. Trata-se de um veio de site-especificidade que envolve diversas camadas de “sítios”, locações, que foram se capilarizando por todas as etapas do processo de criação e que permaneceram de forma explícita até mesmo nas falas da dramaturgia e logicamente no espetáculo. A cena 19, “Percurso de Jonas. Anos 80”, escrita pelo ator Roberto Audio, que interpretou a personagem Jonas, é um filão de vestígios desse amplo horizonte de site-especificidade e também de site-community (as pessoas das comunidades locais) que foi sensibilizando a companhia nessa primeira etapa de pesquisa:
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